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Quanto se deve remunerar um Presidente, um Diretor, um Conselheiro, tem obedecido a critérios quase sempre subjetivos em cada empresa. Essa matéria jamais mereceu uma atenção normativa racional, mas, agora, as recentes modificações introduzidas nas leis das sociedades, acabam de estabelecer diretrizes. 

REMUNERAÇÃO CRITERIOSA


Que se remunerem os dirigentes é um fato axiomático, vetustamente admitido e aceito.

O quanto se deve remunerar é que se pode questionar.


A lei fiscal só recentemente deu liberdade para determinar-se os honorários sem tetos, a vontade, como «pró-labore», todavia, a nova lei das sociedades, coloca alguns limites, exatamente para evitar excessiva liberalidade e o prejuízo de terceiros, especialmente associados.


O problema, entretanto, não está, apenas, nos prejuízos a direitos.


Administrativamente a remuneração é uma retribuição pelo trabalho e precisa estar adequadamente estabelecida.


Há uma relação direta entre estimulo e remuneração, como, também deve haver entre eficácia empresarial e interesses individuais.


Não é só, pois, a justiça que se deve visar, mas, especialmente, a dignidade e o interesse pelo exercício de uma profissão, exercida em favor de uma atividade.


Vivemos uma época em que, cada vez mais, os que gerem a riqueza, o pessoal, em suma, o empreendimento (este é a soma daqueles dois fatores referidos) não são os sócios dos mesmos, mas, especialistas.


Todos, entretanto, trabalhamos pelo interesse de uma retribuição.


Responsabilidade da empresa é, pois, de forma conveniente, estabelecer uma condição criteriosa de pagamento a seus dirigentes.

A LEI E O CRITÉRIO


A mais recente modificação legal (Lei 9457 de 5 de maio de 1997) preocupou-se em estabelecer linhas gerais, ou ainda, uma política de remuneração.


Bases para medir-se o valor de um dirigente, segundo o texto legal, são: responsabilidade, tempo dedicado às funções, competência, reputação profissional e valor dos serviços no mercado.


Por questão de bom senso, ( a lei não esclarece se são cumulativos ou não esses fatores) entendo que cada um desses elementos, por sí só, precisa de relativa cautela para tornar-se um critério verdadeiro, compatível com os preceitos científicos.


Isto porque, segundo minha forma de entender, tudo deve estar baseado em uma interação de utilidades, ou ainda, em razão da satisfação das necessidades da função administrativa, quer para a empresa, quer para o seu dirigente.

CONFLITOS 


Embora a recente modificação legal seja para as sociedades anônimas e quando nelas se fala geralmente se imagina «grandes empresas», a lei se aplica também às «limitadas», de todas as dimensões.


Nesse caso, a liberdade em remunerar fica condicionada ao critério de remunerar.


Ou seja, o fisco passará a ter um motivo para criar obstáculos e o contribuinte um apoio para defender-se.


Como a remuneração de um dirigente depende de capacidades, do diretor na oferta do serviço e da empresa em pagá-lo, entendo que é bilateral a forma de observar-se.


Se o que se deseja é evitar as super e sub - remunerações, a questão precisa situar-se na observação dos dois flancos.


Seria inadequado, por exemplo, uma simples mercearia de bairro ter como seu Presidente um famoso advogado, contador, engenheiro ou economista, apenas porque é famoso; se tivesse que dar-lhe honorário pelo seu nome, pela sua reputação, poderia correr o risco de neles esvair todos os seus resultados.


É verdade que se a assembleia dos sócios assim decidiu, a forma de pagar seria legal, mas, do ponto de vista fiscal, poderia dar chances a uma interpretação diferente.


Ademais, qualquer norma, qualquer critério que venha a ferir a eficácia da empresa deve ser sempre desaconselhado.

O fisco tem criado obstáculos, inclusive, para a remuneração indireta do dirigente e chega a extremos que fogem, em verdade, aos próprios princípios da eficácia administrativa.
REMUNERAÇÃO INDIRETA 


Um cargo, geralmente nas grandes empresas e instituições, traz remunerações indiretas e estas não são estranhas às necessidades do trabalho, na maioria dos casos.

A modificação legal das sociedades dá poderes a Assembleia para atribuir «benefícios de qualquer natureza» e «verbas de representação» (assim está no texto da Lei 9457/97).

Tais benefícios podem traduzir-se em direitos a residência, veículo, viagens especiais, clubes, alimentação etc.


Representam, pois, tais vantagens, aumento de padrão de vida, sendo, portanto, uma remuneração indireta.


Como a lei fiscal faz restrições nesse sentido, ficam as duas leis (comercial e tributária) de um mesmo País, de uma mesma estrutura de Poder, com dois pesos e duas medidas.


Entendo a lei comercial de maior bom senso nessa matéria, pois, inadmissível me parece que, por exemplo, um Presidente de uma empresa não possa oferecer um almoço a um cliente importante e nem ter automóvel particular, devendo andar de taxi ou de ônibus, perdendo muito de seu precioso tempo. 


A política fazendária, pois, ao contrariar as facilidades para o desempenho dos cargos administrativos, fere aos princípios de eficácia da produção, do lucro e me4smo sendo esses os fatores que o próprio erário depende para arrecadar.


Há, nesse particular, um inequívoco paradoxo, uma evidente contradição entre a realidade econômica e a legalidade tributária.


A lei fiscal, todavia, mantém-se ainda e prefere, parece-nos, admitir que tais salários indiretos sejam uma forma de sonegar ou de esbanjar liberalidade...

A legalidade societária, portanto, encontrará obstáculos, pois, naquela tributária e as empresas terão que descobrir alternativas para se acomodarem à questão.

QUALIDADE POR INTERAÇÃO


As metas de qualidade, apresentadas como novidades em nossos dias, já as encontramos, entretanto, nos autores do século passado.


Essa preocupação de fazer o melhor, os historiógrafos já demonstram ser objetivos empresariais desde as sociedades mais antigas; a qualidade sempre foi uma aspiração de quem precisa apresentar produtos ou serviços ao mercado e concorrer em melhores condições  .


O mal de muitos autores modernos tem sido o desconhecimento da história, da bibliografia do passado, razão que leva a apresentar como novo o que já foi proclamado há maios de século.


Um emérito autor italiano que foi Giovanni Rossi, em 1882, já afirmava que o subjetivo na administração deve ceder lugar a uma obstinação pela eficácia e que a qualidade é um dos caminhos mais importantes nessa trajetória.


Mas, não só se referia à doutrina da administração, como produziu dois volumes de raro valor sobre a mesma.


A gestão empresaria não pode ser empírica, se deseja o eficaz, mas, isto depende de bons dirigentes e estes de apoio para realizar suas tarefas, a começar pela dignidade de suas remunerações.


Sem, uma inteligente ação dos dirigentes, em favor de uma atividade competentemente exercida, dificilmente se pode motivar o próprio pessoal a realizar o melhor.


Nesse sentido, é que prefiro, pois, analisar o texto da nova legislação, ou seja, na busca de uma interação entre os interesses da empresa em obter melhores resultados e o dirigente as mais favoráveis remunerações.


A interação de interesses, nesse caso, favorece as metas de qualidade e enseja que se consiga a amálgama que conduz a eficácia.


Não me parece exagerado, entretanto, dizer-se que «um bom administrador não tem preço», pois, muito difícil é avaliar o que realmente se deve pagar por um desempenho que conduza a empresa, a instituição, a uma prosperidade efetiva. 
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